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RESUMO  

 

Esta dissertação investigou a aplicação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero (PJPG) na Justiça Militar da União (JMU), inicialmente instituído pela Recomendação 
CNJ n. 128/2022 e, posteriormente, pela Resolução CNJ n. 492/2023, resultado de parceria com 
a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). Considerando a 
reprodução de discriminações de gênero pelo sistema de justiça, esta pesquisa teve como 
objetivo central verificar se a primeira instância e o Superior Tribunal Militar observaram as 
diretrizes do referido Protocolo em julgamentos de crimes de feminicídio, violência doméstica 
e delitos contra a dignidade sexual. Como objetivos específicos, buscou-se: (i) analisar a 
estrutura normativa, histórica e organizacional da JMU sob a ótica de gênero; (ii) compreender 
a gênese, os fundamentos e a obrigatoriedade do PJPG no âmbito do CNJ; (iii) identificar a 
presença ou ausência de fundamentação interseccional e analisar o uso de linguagem sensível 
à perspectiva de gênero nas decisões judiciais; (iv) propor recomendações que favoreçam a 
institucionalização do protocolo no sistema de justiça militar. A metodologia adotada foi 
qualitativa, com abordagem descritivo-exploratória, e combinou pesquisa bibliográfica, 
documental e empírica. Foram analisadas 10 (dez) ações penais com trânsito em julgado entre 
fevereiro de 2022 e fevereiro de 2024. Fundamentado em referencial feminista interseccional e 
decolonial, o estudo concluiu que a JMU tem adotado de forma limitada o PJPG, mantendo 
práticas que invisibilizam as vítimas e perpetuam estereótipos de gênero nos julgamentos. Esses 
achados reforçam a necessidade de maior atenção e esforços para a plena institucionalização do 
Protocolo na Justiça Militar da União, a fim de garantir julgamentos mais justos e equitativos 
em casos de violência de gênero.  
 
Palavras-chave: Justiça Militar da União. Perspectiva de Gênero. Violência contra a Mulher. 
Protocolo para Julgamento. 



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation investigated the application of the Gender Perspective Judgment Protocol 
(PJPG) within the Military Justice of the Union (JMU), initially established by CNJ 
Recommendation No. 128/2022 and subsequently formalized by CNJ Resolution No. 492/2023, 
because of a partnership with the National School for the Training and Improvement of 
Magistrates (Enfam). Considering the reproduction of gender-based discrimination within the 
justice system, this research aimed to verify whether the first-instance courts and the Superior 
Military Court followed the guidelines of the aforementioned Protocol in the adjudication of 
cases of femicide, domestic violence, and crimes against sexual dignity. The specific objectives 
were: (i) to analyze the normative, historical, and organizational structure of the JMU from a 
gender perspective; (ii) to understand the origin, legal foundations, and binding nature of the 
PJPG within the scope of the CNJ; (iii) to identify the presence or absence of intersectional 
reasoning and to analyze the use of gender-sensitive language in judicial decisions; and (iv) to 
propose recommendations that support the institutionalization of the protocol within the 
military justice system. The adopted methodology was qualitative, with a descriptive-
exploratory approach, combining bibliographic, documentary, and empirical research. Ten 
criminal cases with final judgments between February 2022 and February 2024 were analyzed. 
Grounded in an intersectional and decolonial feminist framework, the study concluded that the 
JMU has adopted the PJPG in a limited manner, maintaining practices that render victims 
invisible and perpetuate gender stereotypes in court rulings. These findings highlight the need 
for greater institutional commitment to the full implementation of the Protocol within the 
Military Justice of the Union to ensure fair and equitable judgments in cases of gender-based 
violence.  
 
Keywords: Military Justice of the Union. Gender Perspective. Violence Against Women. 
Judgment Protocol. 
 

  



 
 

RESUMEN 

 

Esta disertación investigó la aplicación del Protocolo para el Juicio con Perspectiva de Género 
(PJPG) en la Justicia Militar de la Unión (JMU), inicialmente instituido por la Recomendación 
CNJ n.º 128/2022 y posteriormente formalizado por la Resolución CNJ n.º 492/2023, resultado 
de una colaboración con la Escuela Nacional de Formación y Perfeccionamiento de 
Magistrados (Enfam). Considerando la reproducción de discriminaciones de género en el 
sistema judicial, el objetivo central de esta investigación fue verificar si la primera instancia y 
el Tribunal Superior Militar observaron las directrices del referido Protocolo en los juicios por 
feminicidio, violencia doméstica y delitos contra la dignidad sexual. Como objetivos 
específicos, se propuso: (i) analizar la estructura normativa, histórica y organizativa de la JMU 
desde una perspectiva de género; (ii) comprender el origen, los fundamentos y la obligatoriedad 
del PJPG en el ámbito del CNJ; (iii) identificar la presencia o ausencia de argumentación 
interseccional y analizar el uso de un lenguaje sensible al género en las decisiones judiciales; 
(iv) proponer recomendaciones que favorezcan la institucionalización del protocolo en el 
sistema de justicia militar. La metodología adoptada fue cualitativa, con un enfoque descriptivo-
exploratorio, y combinó investigación bibliográfica, documental y empírica. Se analizaron diez 
acciones penales con sentencia firme entre febrero de 2022 y febrero de 2024. Fundamentado 
en un marco teórico feminista interseccional y decolonial, el estudio concluyó que la JMU ha 
adoptado el PJPG de forma limitada, manteniendo prácticas que invisibilizan a las víctimas y 
perpetúan estereotipos de género en los fallos judiciales. Estos hallazgos refuerzan la necesidad 
de mayor compromiso institucional para la plena implementación del Protocolo en la Justicia 
Militar de la Unión, con el fin de garantizar juicios más justos y equitativos en casos de 
violencia de género.  
 
Palabras clave: Justicia Militar de la Unión. Perspectiva de género. Violencia contra la mujer. 
Protocolo de juicio. 
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INTRODUÇÃO 

 

A aplicação do Direito não se dá de forma neutra, tampouco alheia às estruturas sociais 

nas quais está inserido. O sistema jurídico expressa e reproduz concepções normativas 

historicamente construídas, estruturando a percepção do mundo por meio de categorias que 

legitimam hierarquias sociais e relações desiguais de poder. Esse caráter estrutural torna o 

Direito um instrumento potencial de reprodução de desigualdades, sobretudo de gênero, quando 

operado sem uma perspectiva crítica.  

A esse respeito, autoras como Catharine MacKinnon (1989), Gerda Lerner (2019) e Joan 

Scott (1995) demonstram que a organização simbólica das instituições - incluindo o sistema 

jurídico - está profundamente imbricada na consolidação de um poder masculinizado que exclui 

as mulheres da produção do saber e da decisão política, tornando o gênero uma chave central 

para compreender as formas pelas quais o Direito perpetua desigualdades históricas.  

Esse fenômeno é particularmente sensível em contextos institucionais fortemente 

hierarquizados e masculinizados, como a Justiça Militar da União (JMU), cuja composição 

reflete a predominância histórica de homens nas Forças Armadas. Conforme alerta Simone de 

Beauvoir (2016), a igualdade entre os sexos pressupõe a plena inclusão das mulheres nos 

espaços públicos, inclusive nos espaços de poder decisório, como os órgãos do Judiciário.  

A ausência de uma perspectiva de gênero no sistema de justiça contribui para a 

revitimização das mulheres. Heleieth Saffioti (2013) destaca que o Judiciário, como parte das 

instituições sociais, opera sob valores patriarcais que preservam privilégios masculinos. Judith 

Butler (2023) acrescenta que as estruturas jurídicas moldam identidades por meio de normas 

que reforçam desigualdades.  

No campo processual, Fabiana Severi (2016) aponta que estereótipos de gênero - como 

a ideia de que mulheres exageram ou mentem sobre a violência sofrida - ainda orientam a 

atuação judicial, comprometendo garantias constitucionais. Essa lógica discriminatória é 

sustentada por estruturas institucionais que reproduzem desigualdades. Como observam 

Castilho e Campos (2018), a presença desses estereótipos exige que operadores e operadoras 

do Direito identifiquem e enfrentem as dinâmicas de gênero que atravessam o sistema de 

justiça.  

A interseção entre racismo e sexismo acentua ainda mais essas exclusões. Lélia 

Gonzalez (2020) denuncia a marginalização histórica das mulheres negras nas instituições, a 
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partir da categoria de amefricanidade. De modo convergente, María Lugones (2008) aponta a 

lógica colonial como base da dominação moderna, articulando gênero e raça. Ambas revelam 

como o sistema de justiça silencia essas experiências. 

Pimentel, Schritzmeyer e Pandjiarjian (1998) alertam que, sem uma escuta sensível e 

contextualizada, o processo penal pode repetir a violência que deveria combater. A ausência de 

perspectiva crítica transforma a atuação judicial em instrumento de exclusão, em vez de 

proteção.  

Apesar dos avanços normativos e institucionais no plano nacional e internacional, como 

a adesão do Brasil à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher – CEDAW (ONU, 1979), à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará (OEA, 1994), à 

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

(ONU, 1969), e à promulgação da Lei n. 11.340/2006 – Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), o 

sistema de justiça brasileiro, inclusive a Justiça Militar da União, ainda demonstra insuficiência 

na adoção de práticas que garantam o julgamento com perspectiva de gênero. Essa deficiência 

se manifesta por meio da reprodução de estereótipos, da ausência de análise interseccional e da 

omissão quanto às obrigações internacionais de proteção às mulheres.  

Silvia Federici (2019) contribui com esse diagnóstico ao afirmar que o controle histórico 

sobre os corpos das mulheres é funcional à lógica de acumulação capitalista, e que a violência 

de gênero serve como mecanismo político de disciplina social, sobretudo em contextos 

institucionais.  

Nesse contexto, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero (PJPG) 

emerge como instrumento relevante na promoção de uma justiça mais equânime. Inicialmente 

instituído por meio da Recomendação CNJ n. 128 (Brasil, 2022), ele foi posteriormente 

consolidado pela Resolução CNJ n. 492 (Brasil, 2023), após elaboração por Grupo de Trabalho 

instituído pela Portaria CNJ n. 27 (Brasil, 2021), em parceria com a Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) (Brasil, 2021a). Seu objetivo é 

oferecer subsídios às magistradas e aos magistrados para incorporar a perspectiva de gênero no 

processo decisório, superando práticas judiciais marcadas por estereótipos e desigualdades 

históricas.  

A elaboração do PJPG considerou instrumentos normativos internacionais, como a 

Convenção de Belém do Pará (Brasil, 1995) e a Recomendação Geral n. 33 do Comitê CEDAW 

(ONU, 2015), assim como decisões paradigmáticas da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, a exemplo do caso Márcia Barbosa vs. Brasil (CORTE IDH, 2021). Essas diretrizes 
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reforçam o dever dos Estados de prevenir, investigar, punir e reparar a violência de gênero, 

inclusive no âmbito institucional.  

Entretanto, ainda que o Protocolo represente avanço normativo, sua efetividade 

demanda uma aplicação sensível às múltiplas formas de opressão que incidem sobre os corpos 

femininos, sobretudo das mulheres negras e periféricas. Autoras como María Lugones (2008) e 

Lélia Gonzalez (2020) contribuem com uma crítica decolonial que evidencia a insuficiência de 

medidas universais desvinculadas dos marcadores de raça, classe e território. O desafio, 

portanto, está em traduzir a normatividade do PJPG em práticas judiciais concretas, 

comprometidas com uma justiça verdadeiramente interseccional.  

Esta dissertação tem como objetivo analisar se a primeira e a segunda instâncias da 

Justiça Militar da União adotaram efetivamente as diretrizes do PJPG ou, ao menos, observaram 

uma abordagem de gênero nos julgamentos de crimes militares envolvendo mulheres vítimas 

de feminicídio, violência doméstica ou crimes contra a dignidade sexual, com trânsito em 

julgado no período de 15 de fevereiro de 2022 a 14 de fevereiro de 2024.  

O problema de pesquisa consiste em verificar o grau de internalização do PJPG pela 

JMU, e a hipótese formulada é a de que há resistência institucional e subutilização do Protocolo 

por razões culturais, estruturais e operacionais, vinculadas à masculinização dos quadros e à 

carência de formação crítica sobre gênero. Esse cenário de resistência se relaciona com o que 

Butler (2023) analisa como o caráter performativo e normativo das instituições, cuja 

organização reforça modelos binários e excludentes de subjetividade jurídica.  

A metodologia adotada é qualitativa, com abordagem descritivo-exploratória, e combina 

análise bibliográfica, documental e empírica. Foram estudadas 10 (dez) ações penais militares, 

selecionadas com base em critérios objetivos e obtidas junto à Corregedoria da JMU, 

autorizadas pelo Ministro-Corregedor. A análise considerou os fundamentos jurídicos das 

decisões, a linguagem empregada, a composição dos Conselhos de Justiça, a existência ou não 

de referência ao PJPG e aos tratados internacionais e os dados sociodemográficos dos sujeitos 

processuais – como sexo, raça, idade, graduação militar e vínculo institucional. Foram também 

solicitadas informações, via Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011), sobre a composição de 

gênero na magistratura federal da Justiça Militar da União, nas Forças Armadas e no Ministério 

Público Militar, a fim de compreender o impacto da sub-representação feminina nessas 

instituições.  

O primeiro capítulo contextualiza historicamente a Justiça Militar da União, detalha sua 

origem constitucional, estrutura organizacional em tempos de paz, competência jurisdicional e 

composição dos Conselhos de Justiça. Examina-se, ainda, a exclusão histórica das mulheres 



4 
 

desses espaços e os principais crimes militares que envolvem violência de gênero, com destaque 

para a omissão da legislação castrense em incorporar, por décadas, uma perspectiva de proteção 

integral às mulheres.  

O segundo capítulo apresenta a trajetória normativa do PJPG no CNJ, sua estrutura 

metodológica, os fundamentos jurídicos nacionais e internacionais que o sustentam e os 

desafios à sua implementação. Aborda, ainda, os dispositivos do Protocolo específicos à Justiça 

Militar e o modo como ele se relaciona com a jurisprudência da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos. Nesse contexto, dialoga-se com a produção crítica de autoras feministas 

nacionais e estrangeiras, que oferecem os fundamentos teóricos para uma atuação jurisdicional 

comprometida com a justiça de gênero.  

O terceiro capítulo sistematiza os resultados da análise empírica, classificando os 

julgamentos conforme a presença - ou ausência - da perspectiva de gênero. Foram identificadas 

práticas decisórias que desconsideram a desigualdade estrutural entre os sujeitos processuais, 

invisibilizam a narrativa das vítimas, carecem de fundamentações interseccionais e utilizam 

linguagem estigmatizante.  

A partir desses achados, o capítulo propõe ações concretas para a efetivação do PJPG 

no âmbito da Justiça Militar da União, como a implementação de programas permanentes de 

formação em gênero, o monitoramento das decisões judiciais pela Corregedoria da JMU, a 

adoção de critérios que garantam a participação equitativa de mulheres nos Conselhos de Justiça 

e a coleta sistemática de dados desagregados por sexo, raça, classe e território, a fim de 

possibilitar a análise das interseccionalidades que atravessam os casos.  

Esta pesquisa possui relevância acadêmica, jurídica, institucional e social. No plano 

acadêmico, contribui com a escassa literatura sobre a aplicação da perspectiva de gênero na 

Justiça Militar da União, propondo uma leitura crítica do sistema penal castrense a partir das 

teorias feministas contemporâneas.  

No plano jurídico-institucional, oferece subsídios à implementação do PJPG e à 

responsabilização institucional diante das omissões na proteção às mulheres. Socialmente, 

promove a visibilidade de violências que permanecem invisíveis em ambientes militares, 

tradicionalmente opacos ao controle público. Ao lançar luz sobre uma estrutura jurisdicional 

marcada por hierarquias, exclusões e práticas naturalizadas de silenciamento das vítimas, esta 

dissertação reforça o papel do Poder Judiciário como agente de transformação social e 

afirmação da igualdade substantiva de gênero. 
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